
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DA PARAÍBA - CREA-PB

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

AQUISIÇÃO DE SOLUÇÃO DE TI – LEI 14.133/2021

(Processo Administrativo nº 1235144/2025)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de insumos (Ribbon) para impres-
sora de carteira profissional em pvc, afim de atender as necessidades do Conselho Estadual de Enge-
nharia e Agronomia da Paraíba-CREA-PB, conforme itens do Termo de Referência.
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Total Estimado R$ 6.900,00

1.2. Os bens objetos desta contratação são caracterizados como comuns uma vez que seu uso
indispensável para a continuidade dos serviços prestados pelo CREA-РВ.

é

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 contados da data da assinatura do contrato, na
forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência
da contratação.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. О СConselho Regional de Engenharia e Agronomia da Paraíba – CREA/PB é entidade autár-

quica dotada de personalidade jurídica de direito público, que constitui serviço público federal, com
sede e foro na cidade de João Pessoa-PB e jurisdição em todo o território paraibano, para cumprir sua

finalidade de instância superior de fiscalização do exercício das profissões inseridas no Sistema Con-
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fea/Crea, o CREA-PB manter o registro dos profissionais da engenharia e geociências, um dos servi-ços prestados para esses profissionais a emissão de uma carteira de identidade profissional que é feitaem PVC com impressão colorida frente e verso.

2.2 Anualmente o CREA PB realiza o registro de aproximadamente 900 registros de profissional ecerca de 150 solicitações de 2º via de carteira, somado um total aproximado de 1050 emissões decarteira ano.

2.3 Devido a esta demanda, informada acima o CREA-PB deve fazer a aquisição de insumosnecessários para dar continuidade a emissão de carteiras para nos novos profissionais registrados pelaprimeira vez no concelho e também emissão das solicitação de segunda via.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1 A presente contratação justifīca-se pelo fato que a aquisição do objeto deste TR possibilitará queo CREA-PB dê continuidade no fornecimento do serviço de emissão de carteira de identidadeprofissional para os engenheiros recém registrados nesse concelho e também nas solicitações desegunda via de carteira de identidade profissional.

4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

4.1 A contratada deverá fornecer os itens de acordo com o quadro abaixо.

ITEM

1

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

DE

MEDIDA

QUANTIDA

DE

unidade 05
STANDER CLEAR FARGO HID 1500 impressões
código 075504

5. REQUESITOS DE GARANTIA

5.1 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código deDefesa do Consumidor), e suas atualizações.

6. REQUESITOS DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E PRIVACIDADE

6.1 O Contratado deverá observar integralmente os requisitos de Segurança da Informação e Privaci-dade descritos a seguir:

6.2 A CONTRATADA deverá assinar TERMO DE COMPROMISSO COM A SEGURANÇADA INFORMAÇÃO, resguardando que os recursos, os dados, metadados, informações ou conheci-
mento de propriedade do CREA-PB e quaisquer outros, objeto desta contratação, constituem infor-mação privilegiada e possuem caráter de confidencialidade.
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6.3. SUBCONTRATAÇÃO

6.3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

7. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES

7.1 São obrigações da CONTRATANTE:

7.1.1 nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhare fiscalizar a execução dos contratos;
7.1.2 encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento deBens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência;
7.1.3 receber o objeto fornecido pelo contratado que esteja em conformidade com a proposta aceita,conforme inspeções realizadas;

7.1.4 aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis,comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável;
7.1.5 liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos emcontrato;

7.1.6 comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimentosolução de TIC;
da

7.1.7 definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte docontratado, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável;
7.1.8 prever que osos direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre osdiversos artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação contratual pertençam àAdministração, incluindo a documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e asbases de dados, justificando os casos em que isso não ocorrer;

8. SÃO OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

8.1 indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à contratante, que deverá responderpela fiel execução do contrato;
8.1.1 atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização doContrato, inerentes à execução do objeto contratual;
8.2 reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolode seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, nãoexcluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dosserviços pela contratante;
8.3 propiciar todos os meios necessários à físcalização do contrato pela contratante, cujorepresentante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde quemotivadas as causas e justificativas desta decisão;
8.4 manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;8.5 8.2.6 quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica compostapor profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução deTIC;

8.6 8.2.7 quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimentoda solução de TIC durante a execução do contrato;
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8.7 8.2.8 ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre
os diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo adocumentação, os modelos de dados e as bases de dados à Administração;
8.8 8.2.9 fazer a transição contratual, quando for o caso;

9. FORMAS DE PAGAMENTO

9.1 O Pagamento será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimentoda nota fiscal ou fatura, através de ordem bancária, para credito em banco, agência e conta correnteindicados pelo contratado.

9.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgãocontratante atestar a execução do objeto do contrato.

9.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação daregularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade deacesso aos referidos Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.
9.3.1 Constatando-se junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contatado, deverão
ser tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
9.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeirapendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até quea Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
9.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária parapagamento.

9.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar
manutenção das condições de habilitação exigidas.

a

9.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, acritério da contratante.

9.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de2018.

9.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
9.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

9.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
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9.11.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo pormotivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
9.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
9.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementarnº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos poraquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, pormeio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida LeiComplementar.

10. MANUTENÇÃO DE SIGILO E NORMAS DE SEGURANÇA

10.1 O Contratado deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos emquaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de quevenha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto,divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigiloconferida pelo Contratante a tais documentos.

10.2 O Termo de Compromisso e Manutenção de Sigilo, contendo declaração de manutenção desigilo e respeito às normas de segurança vigentes na entidade, a ser assinado pelo representante legaldo Contratado, e Termo de Ciência, a ser assinado por todos os empregados do Contratadodiretamente envolvidos na contratação.

11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

11.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas eas normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçãototal ou parcial.

11.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma deexecução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstânciasmediante simples apostila.

11.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escritosempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
11.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências quedevam ser cumpridas de imediato.

Preposto

11.5 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dosserviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
Reunião Inicial

11.6 Após a assinatura do Contrato e a nomeação do Gestor e Fiscais do Contrato, será realizada a
Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições
estabelecidas no Contrato, Edital e seus anexos, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execuçãodos serviços.
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11.7 A reunião será realizada em conformidade com o previsto no inciso I do Art. 31 da IN SGD/ME
nº 94, de 2022, e ocorrerá em até 2 (dois) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogadaa critério da Contratante.

11.8 A pauta desta reunião observará, pelo menos:
11.8.1 Presença do representante legal da contratada, que apresentará o seu preposto;
11.8.2 Entrega, por parte da Contratada, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência;
11.8.3 esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato;
11.8.4 A Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF dofuncionário da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutorprincipal junto à Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principaisquestões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual;
11.8.5 Apresentação das declarações/certificados do fabricante, comprovando que o produto ofertadopossui a garantia solicitada neste termo de referência.

Fiscalização

11.9 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, oupelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), nos termos do art. 33 da INSGD nº 94, de 2022, observando-se, em especial, as rotinas a seguir.

Fiscalização Técnica

11.10 O fiscal técnico do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, II, da IN SGD
nº 94, de 2022, acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condiçõesestabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

a

11.10.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas asocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1°, e Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

11.10.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitiránotificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto
n° 11.246, de 2022, art. 22, III);

11.10.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação quedemandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidasnecessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).
11.10.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n°11.246, de 2022, art. 22, V).

11.10.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

11.11 0 fiscal administrativo do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, IV, da
SGD nº 94, de 2022, verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado,

IN
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acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento etermos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art.23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

11.11.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contratoatuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome asprovidências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23,IV).

Gestor do Contrato

11.12 O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, I, da IN SGD nº 94,
de 2022, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contratocontendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, aexemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogaçõescontratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contratopara fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
11.12.1 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todasas ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art.21, II).

11.12.2 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado,para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal daliquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022,art. 21, IIІ).

11.12.3 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamentedefinidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto decumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
11.12.4 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo deresponsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme ocaso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, Х).

11.12.5 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas paraaprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VI).

Ο

11.12.6 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para aformalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização
e gestão nos termos do contrato.

12. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

12.1 A aferição será realizada com a confirmação pelo fiscal do contrato, de que todos os itens, objetodo contrato, forma entregues.

12.2 Os objetos serão recebidos provisoriamente, no prazo de 2 (dois) dias, pelos fiscais técnico
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de

e
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caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº11.246, de 2022).

12.2.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrançaoriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a serpaga.

12.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediantetermo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreton° 11.246, de 2022).

12.4 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contratomediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

12.5 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto devista técnico e administrativo.

12.6 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnicodo contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise dodesempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadoresprevistos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
12.6.1 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhadoou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

12.7 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suasexpensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçõesresultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ouúnica medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a serapontadas no Recebimento Provisório.

12.8 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejamsanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

12.9 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testesde campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

12.10 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com asespecificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação daspenalidades.

à

12.11 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter oregistro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relaçãofiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendoencaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
12.12 Os objetos serão recebidos definitivamente no prazo de 2(dois) dias, contados do recebimentoprovisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação daqualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo osseguintes procedimentos:

12.12.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente
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definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto decumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).
12.12.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulascontratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções;
12.12.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, combase nos relatórios e documentações apresentadas; e
12.12.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exatodimensionado pela fiscalização.
12.12.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dosprocedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.12.12.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade equantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se àempresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do objeto,para efeito de liquidação e pagamento.
12.12.7 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, deinconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.12.12.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução docontrato.

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PROCEDIMENTOS PARA RETENÇÃO OUGLOSA NO PAGAMENTO

Id

1

2

N

Ocorrência

Não prestar os esclarecimentos

imediatamente, referente à execução dos
serviços, salvo quando implicarem em
indagações de caráter técnico, hipótese em
que serão respondidos no prazo máximo de
(8) horas úteis.

Não atender ao indicador de nível de
serviço IAP (İndice de Atendimento no
Prazo)

Não cumprir qualquer outra obrigação
contratual não citada nesta tabela.

Glosa/Sanção

Multa de (1) % sobre o valor total do Contrato por
dia útil de atraso em prestar as informações por
escrito, ou por outro meio quando autorizado pela
contratante, até o limite de (4) dias úteis.

Após o limite de (4) dias úteis, aplicar-se-á multa
de (5) % do valor total do Contrato.

IAP >= 90%: sem descontos sobre o valor da
fatura mensal.

IAP >= 80% e < 90%: 10% de desconto sobre o
valor da fatura mensal.

IAP >= 70% e < 80%: 20% de desconto sobre o
valor da fatura mensal.
IAP < 70%: 30% de desconto sobre o valor da
fatura mensal.

Advertência.

Em caso de reincidência ou configurado prejuizo
aos resultados pretendidos com a contratação,
aplica-se multa de (10) % do valor total do
Contrato.
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13.1 Nos termos do art. 19, inciso III da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, seráefetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuizodas sanções cabíveis, nos casos em que p contratado:

13.2 Não atingir os valores mínimos aceitáveis fixados nos critérios de aceitação, não produzir osresultados ou deixar de executar as atividades contratadas; ou

13.2.1 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para fornecimento da solução de TIC,ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada;

14. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
14.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de Lici-tação, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço.

Regime de execução

14.2 O regime de execução do contrato será por preço global.

Da Aplicação da Margem de Preferência

14.3 Não será aplicada margem de preferência na presente contratação.

15. HABILITAÇÃO JURÍDICA
15.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenhavalidade para fins de identificação em todo o território nacional;

15.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da JuntaComercial da respectiva sede;

15.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de MicroempreendedorIndividual - ССMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítiohttps://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
15.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada comoempresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto oucontrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectivasede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
15.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicadano Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar afilial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conformeInstrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
15.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do localde sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
15.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ouou empresária: inscrição do ato constitutivo dafilial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civildas Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação noRegistro onde tem sede a matriz.

Página 10 | 12

Line



15.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas darespectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
15.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou daconsolidação respectiva.

16. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
16.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,conforme o caso;

16.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidãoexpedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geralda Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa daUnião (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos daPortaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil eda Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
16.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
16.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, medianteapresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A daConsolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

a

16.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e Municipal/Distrital relativoao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objetocontratual:

16.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicíliosede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

ou

16.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital e Municipal/Distritalrelacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação dedeclaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
16.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir osbeneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estarádispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

17. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
17.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede dolicitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º,inciso II, alínea "c", da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
17.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133,de 2021, art. 69, caput, inciso II);

17.3 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeisdos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:
17.3.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a1 (um);

17.3.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigênciasda habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e
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17.3.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídicater sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

17.3.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela ReceitaFederal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
17.3.5 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dosíndices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido parafins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.
17.3.6 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigênciasda habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº14.133, de 2021, art. 65, $1°).

17.3.7 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediantedeclaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

18. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
18.1 O custo estimado total da contratação é de:

Valor médio do Sistema
Média R$ 6.900,00

43. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
43.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos n6.2.2.1.1.01.04.03.001.008 - Materiais de Informática.

ASSINATURAS

João Pessoa, 07 de Outubro de 2025.

Francisco Edson Santiago Brasil
Gerente de TI

✓ Mat. 225

govb
Documento assinado digitalmente

LUCAS ALMEIDA SILVA
Data: 07/10/2025 16:02:24-0300

Verifique em https://validar.iti.gov.br

Lucas Almeida Silva
Gerência de Compras e Aquisições

Mat. 269
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